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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
“Amazônia: Patrimônio dos brasileiros”

DEFENSORIA PÚBLICA GERAL - GABINETE

Portaria 1628/2025/DPG-CG/DPG

O Defensor Público-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,

CONSIDERANDO o Despacho 34958 (0731212), Teor do Processo SEI nº 003261/2025;

RESOLVE:

DESIGNAR o Defensor Público Dr. ROGENILTON FERREIRA GOMES, para, excepcionalmente, atuar como
Curador Especial da assis�da M. dos A. G., nos autos do processo nº 0801002-96.2025.8.23.0060, que
tramita na Comarca de São Luiz do Anauá/RR.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

OLENO INÁCIO DE MATOS

Defensor Público-Geral

Em 05 de setembro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por OLENO INÁCIO DE MATOS, Defensor Público Geral,  em
08/09/2025, às 09:45, conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do
Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº
1251, de 15 de dezembro de 2017.

A  auten�cidade  deste  documento  pode  ser  conferida  no  site  h�p://sei.rr.def.br/auten�cidade,
informando o código verificador 0730785 e o código CRC 5F070F5E.
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
“Amazônia: Patrimônio dos brasileiros”

DEFENSORIA PÚBLICA GERAL - GABINETE

Portaria 1644/2025/DPG-CG/DPG

O Defensor Público-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,

CONSIDERANDO o O�cio 5297 (0727216), Teor do Processo Sei 003128/2025;

RESOLVE:

I -  AUTORIZAR o deslocamento dos(as) Servidores(as) Públicos(as) ANASTÁCIA DA CONCEIÇÃO SOUZA
BARROSO  SANTOS,  GABRIELLE  CORRÊA  TEIXEIRA,  GABRIELA  TONELLI  MEDEIROS  e  REGIS  MACÊDO
BRAGA, para viajarem ao Município de Pacaraima/RR (Sede e Comunidades Boca da mata e Bananal), no
período de 21 a 27 de setembro do corrente ano, para prestarem atendimento na Ação I�nerante, com
ônus;

II - AUTORIZAR o deslocamento do Servidor Público MARIO JORGE GERMANO DA COSTA, para transportar
os(as) Servidores(as) acima citados(as), na Ação a ser realizada no Município de Pacaraima/RR (Sede e
Comunidades Boca da Mata e Bananal), no período de 21 a 27 de setembro do corrente ano, com ônus.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

OLENO INÁCIO DE MATOS

Defensor Público-Geral

Em 08 de setembro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por OLENO INÁCIO DE MATOS, Defensor Público Geral,  em
08/09/2025, às 10:36, conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do
Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº
1251, de 15 de dezembro de 2017.

A  auten�cidade  deste  documento  pode  ser  conferida  no  site  h�p://sei.rr.def.br/auten�cidade,
informando o código verificador 0731331 e o código CRC 3B4FA573.
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
“Amazônia: Patrimônio dos brasileiros”

DEFENSORIA PÚBLICA GERAL - GABINETE

Portaria 1645/2025/DPG-CG/DPG

O Defensor Público-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,

CONSIDERANDO o Processo Sei 003263/2025;

RESOLVE:

DESIGNAR  o  Defensor  Público  Dr.  JULIAN  SILVA  BARROSO,  para,  excepcionalmente,  atuar  na
Sessão Plenária do Tribunal do Júri, a realizar-se no município de Caracaraí/RR, no período de 08  a
09 de setembro do corrente ano, autos do Processo nº 0801006-93.2024.8.23.0020, com ônus.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

OLENO INÁCIO DE MATOS

Defensor Público-Geral

Em 08 de setembro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por OLENO INÁCIO DE MATOS, Defensor Público Geral,
em 08/09/2025, às 10:48, conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°,
§ 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de
2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.rr.def.br/auten�cidade,
informando o código verificador 0731389 e o código CRC 0BC092F5.
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
“Amazônia: Patrimônio dos brasileiros”

DEFENSORIA PÚBLICA GERAL - GABINETE

Portaria 1646/2025/DPG-CG/DPG

O Defensor Público-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,

CONSIDERANDO o O�cio 5530 (0730491), Teor do Processo Sei 003248/2025;

RESOLVE:

I - AUTORIZAR o deslocamento da Defensora Pública Drª LENIR RODRIGUES SANTOS, da Servidora Pública  ADRIANA PATRÍCIA
FARIAS DE LIMA, e do Servidor Público ALDO DA SILVA CARNEIRO, nos dias e locais abaixo especificados, para realização de
Correições Ordinárias, com ônus:

Data Municípios

22/09/2025 Pacaraima/RR

23/09/2025 Caracaraí/RR e Mucajaí/RR

25/09/2025 São Luiz do Anauá/RR e Rorainópolis/RR

26/09/2025 Bonfim/RR

29/09/2025 Alto Alegre/RR

II - AUTORIZAR o deslocamento da Servidora Pública RHANNA DE ALMEIDA LIMA VERAS, ao município de Pacaraima/RR, no dia 22
de setembro do corrente ano, para assessorar a Corregedora Geral na realização de Correições Ordinárias, com ônus.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

OLENO INÁCIO DE MATOS

Defensor Público-Geral

Em 08 de setembro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por  OLENO INÁCIO DE MATOS,  Defensor  Público Geral,  em 08/09/2025,  às  11:35,
conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e
Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.rr.def.br/auten�cidade, informando o código verificador
0731457 e o código CRC BF1463EC.
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
“Amazônia: Patrimônio dos brasileiros”

DEFENSORIA PÚBLICA GERAL - GABINETE

Portaria 1647/2025/DPG-CG/DPG

O Defensor Público-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e regulamentares,

CONSIDERANDO o O�cio 5600 (0731446), Teor do Processo SEI nº 003279/2025;

RESOLVE:

DESIGNAR a Defensora Pública Drª BEATRIZ DUFFLIS FERNANDES, para, excepcionalmente, atuar em
favor dos interesses do assis�do U. R. P., nos autos dos processos nº 0800914-06.2025.8.23.0045, que
tramita na Comarca de Pacaraima/RR.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

OLENO INÁCIO DE MATOS

Defensor Público-Geral

Em 08 de setembro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por OLENO INÁCIO DE MATOS, Defensor Público Geral,
em 08/09/2025, às 11:52, conforme horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art.
6°,  § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877,  de 1°  de
setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.rr.def.br/auten�cidade,
informando o código verificador 0731479 e o código CRC 68C9F83C.
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
“Amazônia: Patrimônio dos brasileiros”
DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

Aviso de Dispensa Eletrônica - DCL/DCL-DI/DPG

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90006/2025

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

CONTRATANTE (UASG):

926790 - DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA  

OBJETO:

Aquisição de licença anual da plataforma Freepik (plano Premium+), conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 2.685,62

DATA DA SESSÃO:

Dia 15/09/2025

HORÁRIO DA FASE DE LANCES:

Das 08:00h até 14:00h (horário de Brasília)

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:

SIM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 002032/2025

Boletim Interno DPE/RR em 09/09/2025



A Defensoria Pública do Estado de Roraima,  Inscrita no CNPJ Nº 07.161.699/0001-10, com sede na
Avenida Sebas�ão Diniz, n° 1165, Bairro: Centro, nesta cidade - CEP – 69.301-088, por intermédio do
Departamento  de  Compras,  torna  público  que,  realizará  Dispensa  Eletrônica,  com  critério  de
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Ar�go Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, Resolução
CSDPE nº 98/2024,  da  Instrução Norma�va SEGES/ME nº 67/2021,  demais  legislações  aplicáveis  e
conforme os  critérios  e  procedimentos  a  seguir  definidos,  visando a  seleção  da  melhor  proposta,
observadas as datas e horários discriminados a seguir:

Data da sessão: 15/09/2025

Link: h�ps://www.gov.br/compras/pt-br

Horário da Fase de Lances: 08:00h até 14:00h (horário de Brasília)

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de licença
anual da plataforma Freepik (plano Premium+), conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento, bem como  seus anexos.

1.2. A contratação será, conforme tabela constante abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CATMAT/
CATSERV

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Licença  anual  da  plataforma
Freepik Premium+, com acesso
a  imagens,  vetores,  ícones,
templates  e  recursos  gráficos,
com  uso  comercial/
ins�tucional permi�do.

432248 -
Licença de

uso de
so�ware

Unidade 01
R$

2.685,62
R$

2.685,62

Valor Total da Contratação:  R$ 2.685,62 (dois mil seiscentos e oitenta e cinco reais e sessenta e dois centavos) 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1.  A  par�cipação  na  presente  dispensa  eletrônica  se  dará  mediante  Sistema  de  Dispensa
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal  – Comprasnet 4.0,  disponível  no
endereço eletrônico h�ps://www.gov.br/compras/pt-br .

2.1.1.Os  fornecedores  deverão  atender  aos  procedimentos  previstos  no  Manual  do  Sistema  de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalização.

2.1.2.  O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
en�dade  promotor  do  procedimento  a  responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão par�cipar desta dispensa os fornecedores:
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2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administra�va ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

 a) pessoa �sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil  com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que desempenhe
função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c)  empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa �sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan�l, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

2.2.3.1.  aplica-se o disposto na alínea “a” também ao fornecedor que atue em subs�tuição a outra
pessoa, �sica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe�vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora,  controlada ou coligada,  desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u�lização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; e

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
nº 746/2014-TCU-Plenário).

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2.  O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  aviso  de  contratação  direta,  encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons�tuição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções cole�vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3.  Todas  as  especificações  do  objeto  con�das  na  proposta,  em  especial  o  preço,  vinculam  a
Contratada.

3.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  na
prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe  assis�ndo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efe�vos recolhimentos da empresa nos úl�mos
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doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re�dos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7.  A  apresentação das  propostas  implica  obrigatoriedade do cumprimento das  disposições  nelas
con�das,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência (Anexo  II  deste  Aviso  de
Dispensa),  assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan�dades e
qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando  requerido,  sua
subs�tuição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão re�rá-la, subs�tuí-la ou
modificá-la;

3.9. Validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação

3.10. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.10.1. Que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

3.10.2. Que está ciente e concorda com as condições con�das no Aviso de Contratação Direta e seus
anexos;

3.10.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmes e verdadeiras;

3.10.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

3.10.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.10.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°,
XXXIII, da Cons�tuição;

4. FASE DE LANCES

4.1. A par�r da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automa�camente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto
neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compe��va, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Item, conforme disponibilizado pelo sistema.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação
ao úl�mo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.  O  fornecedor  poderá  oferecer  lances  sucessivos  iguais  ou  superiores  ao  lance  que  esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em



relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1% (um por
cento).

4.4.  Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a iden�ficação do fornecedor.

4.7.   Imediatamente  após  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1.  O  encerramento da  fase  de  lances  ocorrerá  de  forma automá�ca  pontualmente  no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao es�pulado para a
contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do es�mado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja ob�da melhor proposta com preço compa�vel ao es�mado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento
da dispensa eletrônica.

5.3. Constatada a compa�bilidade entre o valor da proposta e o es�pulado para a contratação, será
solicitado  ao  fornecedor  o  envio  da  proposta  adequada  ao  úl�mo  lance  ofertado  ou  ao  valor
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. con�ver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3.  apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo  definido  para  a
contratação;

5.5.4. não �verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde
que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:



5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites  mínimos,  exceto  quando se  referirem a  materiais  e  instalações  de  propriedade do  próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2.  apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos  de  caráter  norma�vo  obrigatório,  tais  como  leis,  medidas  provisórias  e  convenções
cole�vas de trabalho vigentes.

5.7.  Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

5.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os
quan�ta�vos e os preços unitários �dos como relevantes,  observado o critério de aceitabilidade de
preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do
mercado correspondente;

5.7.2.  serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.7.3. será exigida garan�a adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este úl�mo e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garan�as exigíveis de acordo a Lei.

5.8. Se houver  indícios  de  inexequibilidade da  proposta  de preço,  ou em caso da  necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ́  ser ajustada pelo fornecedor,  no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.9.1.  O  ajuste  de  que trata  este  disposi�vo se  limita  a  sanar  erros  ou falhas  que não alterem a
substância das propostas;

5.9.2.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,  quando não cabível  esse
regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.11.  Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  será  examinada  a  proposta  ou  lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
para a sua con�nuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da
fase de lances.

6.2.  Como condição prévia  ao exame da documentação de habilitação do fornecedor  detentor  da



proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo
Conselho Nacional de Jus�ça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos man�da pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas das
alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU  (h�ps://
cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio  majoritário,  por  força  do  ar�go 12  da  Lei  n°  8.429,  de  1992,  que  prevê,  dentre  as  sanções
impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição
de par�cipação.

6.3. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação dos fornecedores será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1.  É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respec�va
documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta
aos  sí�os  eletrônicos  oficiais  emissores  de  cer�dões  lograr  êxito  em  encontrar  a(s)  cer�dão(ões)
válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será
convocado  a  encaminhá-los,  em  formato  digital,  após  solicitação  da  Administração,  sob  pena  de
inabilitação.

6.5.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.

6.6.  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a  sessão  será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua con�nuidade.

6.7.  Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.
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6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou en�dade
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1.  Após a homologação e adjudicação,  caso se conclua pela contratação,  será firmado Termo de
Contrato ou emi�do instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação,
para  assinar  o  Termo de  Contrato  ou  aceitar  instrumento  equivalente,  conforme o  caso  (Nota  de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a assinatura
do  Termo  de  Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura,  mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

 7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,  por  solicitação  jus�ficada  do
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,  emi�da à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subs�tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar�gos 137 e 138
da Lei  nº  14.133/21 e  reconhece os  direitos  da Administração previstos  nos  ar�gos 137 a  139 da
mesma Lei.

7.4.  O prazo de vigência  da contratação é de 12 (doze)  meses prorrogável  conforme previsão nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5.  Na  assinatura  do  contrato  ou  do  instrumento  equivalente  será  exigida  a  comprovação  das
condições  de  habilitação  e  contratação  consignadas  neste  aviso,  que  deverão  ser  man�das  pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administra�va o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;



8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo�vo jus�ficado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.11. pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos deste certame.

8.1.12. pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2.  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

 a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jus�ficar
a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federa�vo que �ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade
mais grave;

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa�vos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem
como nos demais casos que jus�fiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração come�da;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5.  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientações dos órgãos de controle.

8.4.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5.  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  em hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.

8.7.  Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  prá�ca  de  infração
administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administra�vo  necessárias  à  apuração  da
responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  reme�das  à  autoridade  competente,  com  despacho
fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração de  inves�gação preliminar  ou
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Processo Administra�vo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

8.9.  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administra�vos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública  Federal
resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que
assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  fornecedor/adjudicatário,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11.  As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, e encaminhado automa�camente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.

9.2.  No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados  (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta ob�da na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento,  se  houver,  privilegiando-se  os  menores  preços,  sempre  que  possível,  e  desde  que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

9.3.  As  providências  dos  subitens  9.2.1  e  9.2.2  acima  poderão  ser  u�lizadas  se  não  houver  o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não  conste  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  deverá  ser  atendido  o  prazo  indicado  pelo  agente
competente da Administração na respec�va no�ficação.

9.5.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pela Administração ou de
sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automa�camente  transferida  para  o  primeiro  dia  ú�l
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.7.  Os  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e  durante  o  envio  de  lances
observarão o horário de Brasília-DF,  inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação rela�va ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que



não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor
da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

Boa Vista - RR, 08 de setembro de 2025.

Camilla Ayanna Vidal Botelho 
Agente de Contratação

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. Exigências de habilitação

1.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

2. Habilitação jurídica

2.1. Pessoa �sica: cédula de iden�dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de iden�ficação em todo o território nacional;

2.2.  Empresário  individual:  inscrição no Registro  Público  de Empresas  Mercan�s,  a  cargo da Junta
Comercial da respec�va sede;

2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o h�ps://www.gov.br/
empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;



2.4.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  iden�ficada  como
empresa individual de responsabilidade limitada -  EIRELI:  inscrição do ato cons�tu�vo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa�va onde se localizar a
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Norma�va DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

2.6. Sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons�tu�vo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec�vamente, no Registro Civil das
Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercan�s  onde  opera,  com  averbação  no
Registro onde tem sede a matriz

2.8. Sociedade coopera�va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  da
respec�va sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

2.9.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respec�va.

3. Habilitação fiscal, social e trabalhista

3.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

3.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio
ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

3.3.  A  regularidade  perante  a  Fazenda  federal,  estadual  e/ou  municipal  do  domicílio  ou  sede  do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

3.4. A regularidade rela�va à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais ins�tuídos por lei;

3.5. A regularidade perante a Jus�ça do Trabalho;

3.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons�tuição Federal.

3.7.  A comprovação de atendimento do disposto nos subitens 8.4.2,  8.4.3 e 8.4.4 deste Termo de
Referência deverá ser feita na forma da legislação específica.

3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual] ou [Municipal] relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respec�va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

4. Qualificação Econômico-Financeira

4.1. Cer�dão nega�va de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

5. Qualificação Técnica

5.1. Dispensada, tendo em vista tratar-se de contratação de objeto comum, sem complexidade técnica
e que não envolve prestação de serviço técnico especializado.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

Termo de Referência 131/2025/ASCOM/DPG

Este Termo de Referência subs�tui o Termo de Referência 125 (0725290) 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  Aquisição  de  licença  anual  da  plataforma  Freepik  (plano  Premium+),  conforme  condições  e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CATMAT/
CATSER

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Licença  anual  da
plataforma  Freepik
Premium+, com acesso
a  imagens,  vetores,
ícones,  templates  e
recursos  gráficos,  com
uso  comercial/
ins�tucional permi�do.

432248  -
Licença de
uso  de
so�ware

unidade 1
R$
2.685,62

R$
2.685,62

Valor Total da Contratação: R$ 2.685,62 (dois mil seiscentos e oitenta e cinco reais e sessenta e dois
centavos).

1.2. O bem objeto desta contratação é comum e a licença tem validade de 12 meses, não configurando
fornecimento con�nuo, com possibilidade de nova contratação futura.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Resolução
CSDPE Nº 98, de 17 de janeiro de 2024.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da a�vação da licença digital. 

1.5. O instrumento contratual será subs�tuído por nota de empenho, na forma do ar�go 95, inciso I, da
Lei n° 14.133/2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação legal da contratação

2.1. A presente contratação será realizada por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso
II, da Lei nº 14.133/2021, por tratar-se de contratação de pequeno valor e objeto comum.

2.2.  A Contratação  encontra-se  prevista  no  Plano  de  Contratações  Anual  2025  -  2ª  Alteração  (SEI
nº 0685028) no DEDPE/RR nº 1150, trata-se da contratação 04.

Necessidade da Contratação 

https://diario.rr.def.br/diario.php?download=IfPcfkkFjRI.
https://diario.rr.def.br/diario.php?download=IfPcfkkFjRI.


2.3.  Considerando  a  necessidade  de  u�lização  de  recursos  gráficos  diversos  para  a  produção  de
materiais de divulgação ins�tucional, destaca-se como estratégia eficaz e abrangente a contratação de
licenças de acesso a banco de imagens, vetores, ícones e templates profissionais, com o obje�vo de
qualificar e padronizar a iden�dade visual dos conteúdos produzidos pela Defensoria Pública do Estado
de Roraima (DPE/RR).

2.4. Este Termo de Referência des�na-se à contratação de serviço de assinatura de plataforma Freepik
Premium+,  especializada  em  banco  de  recursos  gráficos  digitais,  incluindo  imagens,  ilustrações
vetoriais, ícones, arquivos editáveis e modelos de design, com acesso via login individual, para uso em
criações ins�tucionais. A contratação tem por finalidade ampliar a capacidade técnica da Assessoria de
Comunicação Social no desenvolvimento de peças gráficas como cartazes, cards, folders,  banners e
demais materiais informa�vos.

2.5. Trata-se de uma ferramenta essencial para o fortalecimento da comunicação visual da ins�tuição,
permi�ndo que informações sobre campanhas, eventos e serviços sejam apresentadas de forma clara,
acessível  e  atra�va  à  população,  em  formatos  impressos  e  digitais,  com  qualidade  profissional  e
respeitando critérios de padronização visual.

2.6. A contratação de serviço de acesso a banco de recursos gráficos representa uma solução eficiente
e de baixo custo para qualificar a produção ins�tucional, promovendo o engajamento do público e
contribuindo significa�vamente para o alcance das ações de comunicação da DPE/RR. A melhoria na
qualidade visual dos materiais pode ampliar a visibilidade das inicia�vas da Defensoria, fortalecendo
sua imagem ins�tucional e alinhando-se à missão de garan�r o acesso à jus�ça e à cidadania.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução escolhida é a contratação da assinatura anual do plano Premium+ do site Freepik, por
dispensa de licitação, com base no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando tratar-se de
serviço comum de pequeno valor, com impacto direto na qualidade e padronização da comunicação
visual da ins�tuição.

3.2. O serviço é essencial para a produção de peças gráficas ins�tucionais, não havendo alterna�vas
locais  ou  forma  de  contratação  fracionada,  pois  o  serviço  é  disponibilizado  exclusivamente  via
assinatura online.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.  A demanda se refere à aquisição de acesso remoto, por tempo determinado, a uma biblioteca
digital com recursos visuais diversos, des�nada à criação de materiais de comunicação ins�tucional.
Trata-se de serviço executado por meio de licença de uso, sem exigência de alocação de mão de obra
exclusiva.

4.2.  A  contratação  prevê  o  fornecimento  de  licenças  anuais  para  uso  de  plataforma  online  que
disponibilize  imagens,  ilustrações  vetoriais,  ícones,  arquivos  editáveis,  modelos  gráficos  e  demais
elementos visuais em alta qualidade, com ampla cobertura temá�ca, compa�vel com as demandas da
Assessoria de Comunicação da DPE-RR.

4.3. A plataforma contratada deverá atender aos seguintes requisitos mínimos:

a) Disponibilidade de acesso integral (todos os dias, 24h), com login individualizado por usuário;

b) Direito de u�lização ins�tucional e comercial dos materiais ob�dos, sem necessidade de atribuição
ou crédito;

c)  Interface  compa�vel  com  os  principais  so�wares  de  design  gráfico  u�lizados  pelo  setor  de
comunicação;



d) Biblioteca com atualização con�nua e suporte técnico para eventuais inconsistências de acesso.

4.4.  A  presente  contratação  não  requer  transferência  de  conhecimento  técnico  especializado,
tampouco envolve obrigações ambientais específicas.

Sustentabilidade:

4.5. Não se aplicam critérios específicos de sustentabilidade para o objeto em questão, considerando
que a contratação trata de serviço digital prestado integralmente online, sem geração de resíduos ou
impacto ambiental direto.

Da Subcontratação

4.6. Não é admi�da a subcontratação do objeto contratual.

Garan�a da contratação

4.5. Não haverá exigência de garan�a da contratação, nos termos dos ar�gos 96 e seguintes da Lei nº
14.133/2021, conforme previsto no Estudo Técnico Preliminar.

Jus�fica�va para o parcelamento ou não da solução

4.6.  A contratação não será parcelada, pois se trata da aquisição de licença anual do serviço digital
Freepik Premium+, disponibilizada exclusivamente de forma integrada. O fracionamento não é possível
nem  viável,  técnica  ou  economicamente,  uma  vez  que  o  serviço  é  comercializado  apenas  na
modalidade anual e pré-paga. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. A entrega da licença deverá ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas, após o envio da ordem de
serviço, com a Nota de Empenho, por meio de a�vação digital com login ins�tucional.

5.2. A entrega será realizada via e-mail ins�tucional ou a�vação de login, sem necessidade de envio
�sico.

Garan�a, manutenção e assistência técnica

5.3.  O serviço contratado tem garan�a de funcionamento durante todo o período de vigência  (12
meses), conforme polí�ca de suporte técnico da própria plataforma Freepik.

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

6.1.  A Nota de Empenho,  com força de contrato,  deverá ser  executado fielmente pelas partes,  de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.  As  comunicações  entre  a  DPE-RR  e  a  contratada  deverão  ser  realizadas  por  escrito,
preferencialmente por meio eletrônico, especialmente quando o ato exigir tal formalidade.

6.3.  A execução da Nota de Empenho, com força de contrato,  será acompanhada e fiscalizada por
servidor designado por portaria, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

6.4. O fiscal da Nota de Empenho, com força de contrato, deverá:

6.4.1.  Anotar  todas  as  ocorrências  relevantes  em  histórico  próprio,  inclusive  falhas  técnicas  ou
dificuldades de acesso.

6.4.2.  No�ficar  a  contratada formalmente para correção de falhas,  com prazos compa�veis  com a
natureza digital do serviço.



6.4.3.  Comunicar ao gestor da Nota de Empenho, com força de contrato,  quaisquer situações que
exijam deliberação ou que excedam sua competência.

6.5. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, o cumprimento das
obrigações contratuais e o desempenho do serviço prestado, emi�ndo, ao final, parecer técnico sobre a
regularidade da execução.

6.6.  O  gestor  da  Nota  de  Empenho,  com força  de  contrato,  consolidará  as  informações  do  fiscal,
registrando  eventuais  inconsistências  e  providências  adotadas,  além de  elaborar  relatório  final  de
execução e resultado.

6.7. O gestor da Nota de Empenho, com força de contrato, adotará medidas necessárias caso sejam
iden�ficadas  falhas  na  execução,  inclusive  quanto  à  instauração  de  processo  administra�vo
sancionador, quando cabível.

6.8. Ao final da vigência, deverá ser emi�do relatório conclusivo sobre os resultados ob�dos e a eficácia
do objeto contratado para fins de controle ins�tucional.

Preposto

6.9.  Não será exigida a manutenção de preposto no local  da execução,  uma vez que o serviço é
prestado integralmente em ambiente digital.

6.10. A empresa contratada deverá, contudo, manter canal de comunicação eficiente para contato com
a  Administração,  bem  como  indicar  um  responsável  técnico  para  tratar  de  eventuais  demandas
contratuais.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (serviços)

Da medição e avaliação

7.1. A execução do objeto será aferida com base na verificação da efe�va a�vação da licença digital,
com acesso integral às funcionalidades previstas no plano contratado (Freepik Premium+), conforme
previsto neste Termo de Referência.

7.1.1. O não cumprimento das condições previstas implicará:

7.1.1.1. glosa no pagamento, proporcional à falha verificada;

7.1.1.2. obrigação de correção imediata, sem ônus para a Administração;

7.1.1.3. aplicação das sanções cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

Do recebimento

7.2. O recebimento dos serviços ocorrerá em duas etapas:

7.2.1. Recebimento Provisório:

7.2.1.1. Ocorre em até 5 (cinco) dias úteis após a confirmação da a�vação da licença, mediante termo
emi�do pelo fiscal da contratação.

7.2.1.2.  A  contratada  deverá  apresentar  e-mail  ou  confirmação  de  a�vação  funcional  da  conta
ins�tucional da DPE-RR.

7.2.2. Recebimento Defini�vo:

7.2.2.1. Ocorre em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, caso não haja pendências ou
inconsistências.

7.2.2.2.  A  Administração  verificará  a  funcionalidade  completa  da  plataforma,  acesso  aos  recursos
Premium+, e validade de 12 meses.



7.2.2.3.  Em  caso  de  falha  ou  a�vação  parcial  do  serviço,  o  fiscal  poderá  recusar  o  recebimento
defini�vo, exigindo correção ou subs�tuição imediata do objeto, sem prejuízo das sanções previstas.

Da liquidação

7.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.3.1. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) a data da emissão;

b) os dados da Nota de Empenho, com força de contrato, e do órgão contratante;

c) o período respec�vo de execução da contratação;

d) o valor a pagar; e

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.3.3.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

Prazo de pagamento

7.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa.

Forma de pagamento

7.5. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.5.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para
pagamento.

7.5.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.5.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re�dos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial,  de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Da antecipação de pagamento

7.6. Não se aplicará antecipação de pagamento nesta contratação, em razão de o pagamento estar
condicionado à comprovação de a�vação da licença.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação,



com base no art. 75, inciso II,  da Lei nº 14.133/2021, em razão do valor e da natureza comum do
objeto. 

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. Pessoa �sica: cédula de iden�dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de iden�ficação em todo o território nacional;

8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta
Comercial da respec�va sede;

8.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o h�ps://www.gov.br/
empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.3.3.  Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal  –  SLU ou sociedade iden�ficada como
empresa individual de responsabilidade limitada -  EIRELI:  inscrição do ato cons�tu�vo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.4.  Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa�va onde se
localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,
conforme Instrução Norma�va DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons�tu�vo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec�vamente, no Registro Civil das
Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercan�s  onde  opera,  com  averbação  no
Registro onde tem sede a matriz

8.3.7.  Sociedade  coopera�va:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da  assembleia  que  o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da respec�va sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de
1971.

8.3.8.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respec�va.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.4. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.4.1. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio
ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

8.4.2.  A regularidade perante a Fazenda federal,  estadual  e/ou municipal  do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.4.3. A regularidade rela�va à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais ins�tuídos por lei;

8.4.4. A regularidade perante a Jus�ça do Trabalho;

8.4.5. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons�tuição Federal.

8.4.6. A comprovação de atendimento do disposto nos subitens 8.4.2, 8.4.3 e 8.4.4 deste Termo de

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


Referência deverá ser feita na forma da legislação específica.

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual] ou [Municipal] relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respec�va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

Qualificação Econômico-Financeira

8.5. Cer�dão nega�va de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

Qualificação Técnica

8.6. Dispensada, tendo em vista tratar-se de contratação de objeto comum, sem complexidade técnica
e que não envolve prestação de serviço técnico especializado.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo es�mado total da contratação é de  R$ 2.685,62 (dois mil seiscentos e oitenta e cinco reais
e sessenta e dois centavos), conforme custos unitários do subitem 1.1. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos consignados no
orçamento da Defensoria Pública do Estado de Roraima.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

32.101 - Defensoria Pública do Estado de Roraima

FUNÇÃO 14 - Direitos à Cidadania

SUBFUNÇÃO 422 - Direitos Individuais, Cole�vos e Difusos

PROGRAMA  DE
GOVERNO

096 - Prestação da Defesa Jurídica e da Cidadania

AÇÃO (P/A/OE) 2259 - Assistência Jurídica Gratuita ao Cidadão

ELEMENTO DE DESPESA*
33.90.40 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa
Jurídica

FONTE 1.500

Elaborado por:

Matheus Ilya Mar�ns de Almeida

Assessor Especial II - ASCOM

Aprovo o presente Termo de Referência, nos termos do art. 7º, inciso I da Portaria/DPG n.º 627/2024/
DPG-CG/DPG



Celton Ramos dos Santos

Assessor de Comunicação Social - ASCOM

(assinado eletronicamente)

ANEXO I - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

PROCESSO Nº

NOTA DE EMPENHO Nº:

CONTRATADA:

CNPJ: 

OBJETO:

DECLARAÇÃO:

A  empresa  ___________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  ____________________,
entregou à Defensoria Pública do Estado de Roraima o objeto constante na ordem de serviço nº ____
e na Nota Fiscal nº ___________,  em caráter PROVISÓRIO,  para efeito de posterior verificação de
conformidade com as especificações constantes neste instrumento, não importando em aceitação do
que foi entregue, ficando estabelecido que a Defensoria do Estado de Roraima poderá rejeitar no todo
ou em parte o objeto deste, caso observe que o mesmo se encontra em desacordo com o objeto
licitado.

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QNTD. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 - -

TOTAL GERAL -

OBSERVAÇÕES:

(Assinatura Eletrônica)

Fiscal da contratação - DPE/RR

ANEXO II - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

PROCESSO Nº:

NOTA DE EMPENHO Nº:



CONTRATADO:

CNPJ: 

OBJETO: 

DECLARAÇÃO:

A Defensoria  Pública  do Estado de Roraima,  neste ato representado pelo servidor  abaixo descrito
declara para os devidos fins,  que a empresa empresa ___________________________,  inscrita no
CNPJ sob o nº ____________________, entregou, de forma DEFINITIVA, o objeto constante na ordem
de serviço  nº  ____ e  Nota  Fiscal  nº  ___________,  conforme  quan�dades  e  descrições  indicadas
abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QNTD. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01 - -

TOTAL GERAL -

OBSERVAÇÕES:

(Assinatura Eletrônica)

Fiscal da Contratação - DPE/RR

ANEXO III - MODELO DE COMUNICAÇÃO DE OCORRÊNCIAS

COMUNICAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE DANOS

NOTA DE EMPENHO Nº: VIGÊNCIA DA NOTA DE EMPENHO, COM FORÇA DE CONTRATO:

CONTRATADO: PRAZO:

OBJETO:

VALOR DA CONTRATAÇÃO: FISCAL:

REPRESENTANTE DA CONTRATADA:

Sr. Representante,

Pelo  presente  comunico-lhe  as  seguintes  ocorrências  durante  a  execução  da  Nota  de
Empenho supracitado:

1. 

2. 

3. 

4. 

Ciente  dos  fatos,  a  CONTRATADA  deverá  encaminhar  à  Fiscalização,  no  prazo  máximo  de



_________(dias), jus�fica�va e informações quanto as providências tomadas para resolução.

ANEXO IV - MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

ORDEM DE SERVIÇO  Nº  ______/______

PROCESSO Nº:

NOTA DE EMPENHO Nº:

CONTRATADA:

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

Solicito a entrega dos itens nas quan�dades abaixo relacionadas:

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QTD VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$)

1

2

TOTAL DO PEDIDO (R$)

Observações:

(Assinatura Eletrônica)

Fiscal da Contratação - DPE/RR

ANEXO V

Regras aplicáveis ao instrumento subs�tu�vo ao contrato

Regras aplicáveis à Nota de Empenho, com força de contrato

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. referido instrumento subs�tui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº
14.133/2021;

1.2.  O  Contratado  se  vincula  à  sua  proposta  e  às  previsões  con�das  no  Aviso  de  Dispensa
Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância
(Anexo VI).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do
ar�go 105 da Lei n° 14.133, de 2021.



3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o Termo
de Referência.

3.2.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  da  Nota  de  Empenho,  com  força  de  contrato,  e  o
cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.3. No�ficar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto;

3.4. Aplicar à Contratada sanções mo�vadas pela inexecução total ou parcial da contratação;

3.5.  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  per�nentes  que  venham  a  ser  solicitados  pela
Contratada;

3.6.  Comunicar  oficialmente  à  Contratada  quaisquer  falhas  verificadas  no  cumprimento  da
contratação;

3.7. Rejeitar formalmente e por escrito, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com a
especificação constante deste instrumento. Para que esta rejeição seja considerada válida, bastará a
comprovação de envio de no�ficação escrita à Contratada;

3.8.  Efetuar  o  pagamento  devido  pela  prestação  dos  serviços,  no  prazo  estabelecido,  desde  que
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, assumindo
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

4.2. Executar o objeto conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta;

4.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF,  a  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  da  Nota  de
Empenho, com força de contrato, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relava à Seguridade Social;

2) cer�dão conjunta relava aos tributos federais e à Dívida Ava da União;

3) cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede da contratada;

4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Cer�dão Negava de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.4. Comunicar à Defensoria Pública do Estado de Roraima no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal que atrase a execução dos serviço

4.5.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos rela�vos à execução do serviço;

4.6. Manter durante toda a vigência da Nota de Empenho com força de contrato, em compa�bilidade
com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  habilitação  e  qualificação  nesta
contratação direta.

4.7. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência da execução do objeto;

4.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  sa�sfatório  para  o



atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança da Contratante;

5. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

5.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou da Nota de Empenho com força de
contrato,  administra�vo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  par�r  da  apresentação  da
proposta  no  procedimento  de  contratação,  independentemente  de  declaração  ou  de  aceitação
expressa.

5.2. Os dados ob�dos somente poderão ser u�lizados para as finalidades que jus�ficaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

5.3. É vedado o compar�lhamento com terceiros dos dados ob�dos fora das hipóteses permi�das em
Lei.

5.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

5.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

5.6.  É  dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

5.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garan�r sua observância.

5.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

5.9.  O Contratado deverá prestar,  no prazo fixado pelo Contratante,  prorrogável  jus�ficadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais  para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

5.10. Bancos de dados formados a par�r de contratos administra�vos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser man�dos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

5.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garan�r a reu�lização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

5.11.  A  Nota  de  Empenho com força  de  contrato  está  sujeito  a  ser  alterado nos  procedimentos
per�nentes  ao  tratamento  de  dados  pessoais,  quando indicado pela  autoridade  competente,  em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

5.12. A Nota de Empenho com força de contrato e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD
deverão ser comunicados à autoridade nacional.



6. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1. Sanções Administra�vas:

6.1.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e Resolução CSDPE nº
98, de 17 de janeiro de 2024, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Nota de Empenho com força de contrato;

b) der causa à inexecução parcial da Nota de Empenho com força de contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

c) der causa à inexecução total da Nota de Empenho com força de contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;

f) não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

g)  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  mo�vo
jus�ficado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução da contratação;

i) fraudar a contratação ou pra�car ato fraudulento na execução da Nota de Empenho com força de
contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da contratação;

l) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.1.2.  Serão aplicadas ao responsável  pelas  infrações administra�vas acima descritas  as  seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial da contratação, sempre que não
se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e
g do subitem acima, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º,
da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas
alíneas h,  i,  j,  k  e  l  do subitem acima deste termo,  bem como nas alíneas b,  c,  d,  e,  f  e  g,  que
jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021);

6.1.2.1. A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta à contratada que entregar o objeto
ou executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso injus�ficado em relação ao
prazo fixado neste termo, e será aplicada nos seguintes percentuais:

IV) Multa:

I  -  0,5%  (cinco  décimos  percentuais)  sobre  o  valor  celebrado  com  contratação  direta,  pelo  1º
(primeiro) dia de atraso;

II - 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a ser
calculado sobre o valor da Nota de Empenho com força de contrato executado em desconformidade
com o prazo previsto neste termo;

III  -  0,3%  (três  décimos  percentuais)  ao  dia,  a  par�r  do  31º  (trigésimo  primeiro)  e  até  o  45º



(quadragésimo quinto)  dia  de atraso,  a  ser  calculado o valor  da Nota de Empenho com força de
contrato executado em desconformidade com o prazo previsto neste termo;

IV– Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora da Nota de Empenho com
força de contrato deve no�ficar o contratado e, considerando as eventuais jus�fica�vas apresentadas,
avaliar em manifestação fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais
vantajoso rescindi-la.

V- 2% (dois por cento) sobre o valor da a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro
contratado retardar injus�ficadamente o procedimento de contratação ou descumprir  de preceito
norma�vo ou as obrigações assumidas, tais como:

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;

b)  desis�r  da  proposta,  salvo  por  mo�vo  justo  decorrente  de  fato  superveniente  e  aceito  pela
Defensoria Pública do Estado de Roraima;

c) tumultuar a sessão pública da licitação;

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sen�do
contrário;

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação;

f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta
junto ao cadastro de fornecedores da Defensoria Pública do Estado de Roraima, salvo por mo�vo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela respec�va Defensoria Pública do Estado de Roraima;

g)  deixar  de regularizar  os  documentos  fiscais  no prazo concedido,  na hipótese de o  licitante ou
contratado  enquadra-se  como  Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte,  nos  termos  da  Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações;

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repe��vos e que já tenham sido respondidos,
tumultuando a abertura do processo licitatório;

VI-  3% (três  por  cento)  sobre  o  valor  da  Nota  de Empenho,  com força  de  contrato,  ou do valor
es�mado da contratação, quando houver o descumprimento das normas jurídicas a�nentes ou das
obrigações assumidas, tais como:

a) deixar de manter as condições de habilitação durante da Nota de Empenho, com força de contrato;

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

c)  deixar  de  regularizar,  no  prazo  definido  pela  Defensoria  Pública  do  Estado  de  Roraima,  os
documentos exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa;

d) deixar de complementar o valor da garan�a recolhida após solicitação do contratante;

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto deste termo;

g) u�lizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto deste termo;

h) tolerar, no cumprimento deste termo e da Nota de Empenho com força de contrato, situação apta a
gerar ou causar dano �sico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

i) deixar de subs�tuir empregado cujo comportamento for incompa�vel com o interesse público, em
especial quando solicitado pela Defensoria Pública do Estado de Roraima;

j) deixar de observar a legislação per�nente aplicável ao seu ramo de a�vidade;

k)  deixar  de  apresentar,  quando  solicitado,  documentação  fiscal,  trabalhista  e  previdenciária
regularizada.



VII- 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese de o contratado entregar o
objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com
vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se des�na;

VIII- 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho com força de contrato ou do valor
es�mado da contratação, quando o contratado der causa, respec�vamente, à rescisão da Nota de
Empenho com força de contrato.

IX-  20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de Empenho com força de contrato em caso de
inexecução parcial defini�va do objeto deste termo.

X-  30% (trinta por cento)  sobre o valor da Nota de Empenho com força de contrato em caso de
inexecução total do objeto deste termo.

§ 1º Os atos convocatórios poderão dispor de outras hipóteses de multa, desde que jus�ficadas pelo
respec�vo setor da Defensoria Pública do Estado de Roraima.

§ 2º O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma do empenho com força de
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por
cento) do valor do empenho com força de contrato em casos de contratação direta e poderá ser
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administra�vas previstas no art. 155 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.

§ 3º Constatado o atraso na execução de serviços, a unidade gestora da contratação deverá iniciar a
instrução da penalidade de multa após o cálculo do valor pelo Gestor do empenho com força de
contrato, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.1.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.1.4. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da data de sua in�mação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.1.4.2.  Se  a  multa  aplicada e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao  valor  do pagamento
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).

6.1.4.3.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administra�vamente no prazo máximo, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

6.1.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de  impedimento de  licitar  e  contratar  e  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.1.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração come�da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações



dos órgãos de controle.

6.1.6. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

6.1.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste termo
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/21).

6.1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados rela�vos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (art. 161, da Lei nº
14.133/21).

6.1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

7. DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

7.1.  Os  preços  contratados são fixos e  irreajustáveis  durante o  prazo de vigência  da contratação,
ressalvada a possibilidade de aplicação de reajuste caso a vigência da contratação ultrapasse 12 (doze)
meses  contados  da  data  da  apresentação  da  proposta,  nos  termos  do  ar�go  135  da  Lei  nº
14.133/2021.

7.2. Na hipótese de a contratação ultrapassar esse prazo e persis�r no exercício seguinte, poderá ser
concedido reajuste, mediante solicitação formal da contratada, com base no Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E)

7.3. Independentemente de cláusula expressa, é assegurada a revisão dos valores contratados para
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro da contratação, nos termos do art. 124 da Lei nº
14.133/2021,  sempre  que  ocorrerem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis  de  consequências
incalculáveis, que alterem substancialmente as condições da execução.

8. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

8.1. A contratação formalizada por nota de empenho ex�nguir-se-á automa�camente com o decurso
do prazo nela es�pulado, independentemente de terem sido integralmente cumpridas as obrigações
assumidas pelas partes, sem prejuízo da responsabilidade por eventuais descumprimentos.

8.1.1. A contratação poderá ser ex�nta antes do prazo nela fixado, sem ônus para a Administração,
nas seguintes hipóteses:

a) quando não houver disponibilidade orçamentária para sua con�nuidade;

b)  quando a Administração entender que a contratação não mais atende ao interesse público ou
deixou de representar vantagem para a Defensoria Pública.

8.1.2.  Caso a no�ficação da intenção de não con�nuidade da contratação ocorra com menos de 2
(dois) meses da data de encerramento do prazo de vigência da nota de empenho, a ex�nção produzirá



efeitos apenas após o transcurso de 2 (dois) meses da comunicação formal, salvo se acordado entre as
partes prazo inferior.

8.2. A contratação poderá ser ex�nta antecipadamente por quaisquer das causas previstas no art. 137
da Lei nº 14.133/2021, inclusive de forma unilateral ou por acordo entre as partes, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, quando cabível.

8.2.1. Nessas hipóteses, aplicar-se-ão, no que couber, os disposi�vos dos arts. 138 e 139 da referida
Lei.

8.2.2.  A  alteração  na  estrutura  societária  da  empresa  contratada,  na  sua  finalidade  ou  na  sua
composição societária, não ensejará, por si só, a ex�nção da contratação, desde que não comprometa
sua capacidade técnica, operacional ou financeira.

8.2.2.1. Caso a alteração implique subs�tuição da pessoa jurídica, deverá ser formalizada alteração
subje�va por meio de termo específico.

8.3. A formalização da ex�nção da contratação será instruída, sempre que possível, com os seguintes
elementos:

8.3.1. Demonstra�vo das obrigações já cumpridas, total ou parcialmente;

8.3.2. Relação dos valores pagos e eventualmente devidos;

8.3.3. Indicação das multas e indenizações cabíveis, se houver.

9. DOS CASOS OMISSOS

9.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições con�das na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

10. DAS ALTERAÇÕES

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

10.2.  O  Contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado da contratação e,  no caso de reforma de edi�cio ou de equipamento, o limite para os
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

10.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da Nota de Empenho com força de
contrato

10.4.  As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  adi�vo,
subme�do à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de jus�ficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês.

10.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apos�la,
dispensada a celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

11. DO FORO

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


11.1. É eleito o Foro da Comarca de Boa Vista/RR, para dirimir os li�gios que decorrerem da execução
deste  Termo  que  não  possam  ser  compostos  pela  conciliação,  conforme  art.  92,  §1º  da  Lei  nº
14.133/21.

ANEXO VI

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por  meio  deste  instrumento,  .....................  (iden�ficar  o  Contratado)  declara  que  está  ciente  e
concorda com as disposições e obrigações previstas no Aviso de Contratação Direta,  no Termo de
Referência e nos demais anexos a que se refere a Dispensa Eletrônica nº.........../20......., bem como
que  se  responsabiliza,  sob  as  penas  da  Lei,  pela  veracidade  e  legi�midade  das  informações  e
documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)

Em 05 de setembro de 2025.

Em 08 de setembro de 2025.

Documento  assinado  eletronicamente  por  CAMILLA  AYANNA  VIDAL  BOTELHO,  Agente  de
Contratação,  em  08/09/2025,  às  09:43,  conforme  horário  oficial  de  Boa  Vista/RR,  com
fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº
877, de 1° de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.rr.def.br/auten�cidade,
informando o código verificador 0731184 e o código CRC 05A56F48.
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